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    Ao meu pai, José Floriano, que induziu a minha paixão pelo Samba desde a infância, à minha mãe Verbena (in memoriam) e a todos aqueles que lutam pela legitimação da Cultura Afro-brasileira.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    A Deus, pelo auxílio;




    Ao Departamento de Letras e Artes da Universidade Estadual de Santa Cruz e à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, pela oportunidade da realização do Curso de Mestrado;




    Aos Professores Dr.ª Marlúcia Mendes da Rocha e Dr. Maurício Beck, pela orientação, pela amizade e pelo apoio;




    Ao Professor Dr. Ricardo Oliveira de Freitas, pela cortesia;




    Ao Professor Dr. Isaías Francisco de Carvalho, pela colaboração;




    Aos colegas de Curso, familiares e aos meus amigos, e




    Aos demais professores e funcionários do Colegiado do Programa de Pós-graduação em Letras: Linguagens e Representações, pelo convívio e ensinamentos.


  




  

    PREFÁCIO




    O texto que ora repousa nas mãos do prezado leitor, da prezada leitora ou de prezade leitore é parte constituinte de um conjunto de produções que, nos últimos e recentes anos, tem se debruçado sobre as muitas expressões e manifestações culturais brasileiras de herança africana, ou, como prefiro, afro-brasileiras, que, apesar de alicerce para a quase totalidade das expressões culturais brasileiras, de modo mais amplo, somente agora têm sido reconhecidas como elementos fundantes de um dito patrimônio sociocultural brasileiro.




    Os motivos que levaram à ausência ou ao apagamento da participação de negros e mestiços da história da produção cultural brasileira, como explicarei abaixo, estão, sobremaneira, relacionados às múltiplas formas de exclusão reservadas aos descendentes de africanos no Brasil e ao projeto de desvalorização de suas visões de mundo, dos seus valores, assim como às muitas tentativas da sociedade brasileira e dos brasileiros de apagarem traços e vestígios de africanismos do seu processo civilizatório, da história geral brasileira, mesmo quando esses traços eram absolutamente presentes e marcantes.




    Por ausência, refiro-me à abstração de sujeitos, das suas competências, dos seus conhecimentos, das suas experiências, dos seus modos de ser, da herança da presença africana perpetuada no Brasil, das imagens sobre o mundo que nos rodeia, das imagens que apresentam e representam realidades, existências, modos de vida, formas de ser e estar no mundo.




    Já por apagamento, entendo, não somente, as ações que excluem pela ausência, pela desaparição, pela abstração, mas, sobretudo, as ações que se estruturam pela presença; contudo, por uma presença desqualificada, pejorativa, negativada.




    No Brasil, minorias qualitativas ou, como prefere Muniz Sodré (2005), grupos e comunidades juridicamente vulneráveis têm sido frequentemente mal representados pela mídia. Negros, populações indígenas, gays, lésbicas, pessoas trans, moradores de periferias, integrantes das classes populares, adeptos das religiões de matriz africana e mais um tanto de pessoas sabem bem o que significa ser bem ou mal representado. Afinal, políticas de apagamento têm sido corriqueiramente utilizadas pela mídia brasileira desde as suas primeiras imagens. E essas imagens, reiteradas pela mídia, vão, sorrateiramente, se consolidando no mundo das representações, na vida do dia a dia, no cotidiano, como uma bomba ideológica que afeta, objetivamente, as nossas competências cognitivas.




    Por isso, é correto afirmar que a importância de ser bem ou mal representado, nisso que trataremos como uma política de representação, nos termos de Stuart Hall (2016), que age sobre e a partir da esfera pública política e da esfera de visibilidade midiática, é que tais representações servem como determinantes sobre quem estará menos ou mais distanciado das esferas de poder, privilégio e prestígio.




    Por isso, é correto afirmar que a transformação do samba em expressão nacional, a conversão de muitas dessas heranças de matrizes africanas em manifestações culturais genéricas, i.e., a transformação das expressões culturais afro-brasileiras em expressões da cultura nacional (e não, afro-brasileiras) é parte das políticas de representação que legitimam poder, favorecimento, inclusão e ascensão para uns em detrimento de outros.




    Ao retirar da população afro-brasileira a autoria por essa ou aquela expressão, fazendo daquele fenômeno um evento nacional, destitui-se a cultura de seu acantonamento originário, fazendo dela coisa do Brasil, de todos, de todo mundo; numa clara alusão à recorrente imagem que se construiu sobre o Brasil e sobre os brasileiros como nação e povo democráticos.




    Desse modo, o que era coisa de preto se transforma em coisa de todo mundo, já que aqui parece não haver divisões de cor e raça.




    A feijoada, a capoeira, as comemorações para Iemanjá no Réveillon e, obviamente, o samba são exemplos daquilo que deveria ter sido visto, respeitado e admirado como coisa de preto, mas que foi, discretamente, transformado em coisas do Brasil.




    Tais estratégias alimentam e são alimentadas, profundamente, por aquilo que chamamos de racismo estrutural. O apagamento, tanto pela ausência, patente ou velada, como pela presença desqualificada, é parte de um poderoso projeto de subalternização das minorias juridicamente vulneráveis – entre essas, as minorias étnico-raciais.




    Entretanto, a partir de uma série de transformações que afetarão, radicalmente, o Brasil, em seus termos políticos, econômicos e socioculturais, reflexo de mudanças que também assolam o restante do mundo contemporâneo, vimos emergir um sem número de produções intelectuais (aqui traduzidas como pertencentes ao mundo das artes e das ciências), num tipo de ativismo social, de ação e posicionamento político, acadêmico e artístico, que contribuem para reconduzir o negro e a cultura afro-brasileira a seu devido lugar na história de formação do processo civilizatório brasileiro.




    O samba como signo da identidade cultural na música popular brasileira: uma memória institucionalizada a partir dos anos 1930 é livro que vem a se somar ao conjunto de obras fruto desse movimento de resgate e valorização da memória afro-brasileira, através de publicações resultantes de anos de investigações científicas e/ou artísticas feitas por pesquisadores e/ou artistas politicamente e espiritualmente compromissados com o tema de ser negro no Brasil.




    No caso da autora, Camilla Ramos dos Santos, ela mesma mulher negra, filha da região do Baixo Sul da Bahia, região mundialmente reconhecida como locus de formação de quilombos e ocupação quilombola, o samba, além de ser parte do cotidiano da sua terra, da sua gente, foi introduzido em sua vida através de seu pai, apaixonado pelo gênero.




    Mas, o samba, para a autora, além de ser objeto por excelência, é também pretexto para pensar políticas culturais no Brasil e os diversos processos de formação da identidade brasileira, inclusive, da nossa identidade étnico-racial. Para tanto, a autora tece importante análise da história da produção cultural no Brasil e da sua vinculação ao projeto de construção da identidade nacional, numa nação que planejou unificar, singularizar, homogeneizar através da supressão da diversidade, do pluralismo, da heterogeneidade – marcas, paradoxalmente, tão significativas nas representações sobre cultura e sociedade brasileiras.




    Camilla mostra que o projeto de se criar unidade nacional em meio a tamanha diversidade cobrou um preço alto da nossa história, ao atrelar cultura, indústria cultural e relações étnico-raciais à uma tradição inventada regida por forças ideológicas embranquecidas e homogeneizantes. O samba, nesse sentido, aparece como recorte fundante, expressão fundamento para a constituição de uma materialidade discursiva sobre o nacional e a moderna sociedade brasileira, com base na emergência da indústria cultural (radiofônica, discográfica e cinematográfica, sobretudo) consolidadas em torno da música popular brasileira, a MPB.




    De modo geral, a autora apresenta importante crítica ao uso do samba como mercadoria, resultado de uma política economicista que coloca a música e um sem número de expressões culturais afro-brasileiras em lugar de destaque no mercado de bens simbólicos culturais, sem, contudo, dar crédito a seus criadores e realizadores.




    Se ideários europeizantes esforçavam-se para erradicar os traços de africanismos da moderna sociedade brasileira – agora, industrial, urbana, composta por uma sociedade de massa –, o samba, antagonicamente, mesmo inserido na lógica do capitalismo, quando transformado em mercadoria cultural, deixava transbordar dos microfones, dos alto-falantes, das caixas de som, dos vinis e das telas toda a força da expressividade negro-brasileira, consolidando no Rio de Janeiro, capital da República, uma cultura urbana carioca, de base cosmopolita, já que herdeira dos encontros proporcionados pelos movimentos migratórios de baianos, pernambucanos, mineiros etc. para a cidade.




    A Bahia também recebe atenção, no momento em que a autora, ao analisar o importante papel da mídia na construção de uma imagem sobre o Brasil, mostra como a presença de ícones baianos foi importante para solidificar um ideário de brasilidade, i.e., para dar forma e representar a “materialidade do inteligível da identidade nacional”, ilustrando “a síntese da vitalidade do povo brasileiro”, que, no terreno simbólico representacional, conferiu legitimidade ao singular espírito nacional. Os sambas Aquarela do Brasil, Na Baixa do Sapateiro e No Tabuleiro da Baiana, de Ary Barroso, são ilustrativos.




    A partir da obra freyreana, a autora faz importante análise dos efeitos que a metáfora narrativa ideológica provocou ao positivar a mestiçagem e um jeito de ser baiano, a dita baianidade, como distintivos da singularidade brasileira. Para Camilla Santos, mesmo que as representações acerca do Brasil e dos brasileiros tenham usado e abusado da corporeidade negro-brasileira, mesmo que o negro “fosse evidenciado como um produtor cultural”, ele continuava oprimido existencialmente, desrespeitado “em sua integridade”, devendo ocupar seu lugar “junto à massa de proletários”.




    O livro, nesse sentido, conduz o leitor a refletir sobre esses múltiplos caminhos tomados pela história nacional brasileira e a pensar sobre a condição do assujeitamento ideológico e da consciência cognoscente que age sobre a cultura e sobre a história que contamos dela, sobre a história que contamos de nós para nós mesmos, sobre a história que contamos do Brasil para nós e para o mundo.




    Por isso, O samba como signo da identidade cultural na música popular brasileira: uma memória institucionalizada a partir dos anos 1930 é livro para ser lido e relido. É livro para ocupar lugar especial no conjunto de produções que, a partir de uma demanda reprimida pelo apagamento e opressão, tem tomado corpo e lugar de destaque nesses últimos anos.




    Boa leitura! Afinal, como disse Jamelão, “quem samba fica, quem não samba vai embora”!
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    1. INTRODUÇÃO




    Seria possível identificar um tipo de brasileiro que nunca tenha sambado ou que não saiba cantar ao menos um refrão de alguma composição de Samba? Esta poderia ser uma questão a ser respondida em um estudo sobre o Samba, como um signo de identidade cultural na Música Popular Brasileira. No presente estudo, o Samba corresponde a um objeto de saber1. Buscamos discutir a Cultura Popular Brasileira em perspectiva a partir dos anos 1930, seguindo os parâmetros de uma habilitação para a análise da Indústria Cultural. As nossas críticas referem-se à política cultural instituída no mercado de bens simbólicos mediante prerrogativas salvaguardadas pelo Aparelho de Estado, em nosso recorte histórico. Sustentamos a tese de que, a partir do Samba disseminado nos anos 1930, instituiu-se uma tradição inventada. Essa tradição evidenciou narrativas acerca da formação social do Brasil, com destaque para a contribuição de afro-brasileiros na economia e na produção cultural. Temos como enredo as políticas instituídas durante a presidência de Getúlio Vargas, intencionada para a provocação da Modernidade nesta República. Segundo Hobsbawm (2014), o contraste entre as constantes mudanças e inovações do mundo moderno e a tentativa de estruturar de maneira imutável e invariável, ao menos alguns dos aspectos da vida social, tornam a “invenção da tradição” um assunto relevante para a História Contemporânea. Discutimos as instituições que legitimaram o Samba como um signo identitário e os princípios da democracia racial instituída como um mito, nos termos de Peter Burke; além dos discursos de resistência à exploração e usurpação cultural de elementos da idiossincrasia de matriz africana e as políticas públicas em demanda.




    A eleição do Samba como um signo da Cultura Popular Brasileira ocorreu sob os domínios da Modernidade, durante a gestão política de uma mente tecnófila e simpatizante de movimentos ultranacionalistas, como o Fascismo. Topografei as contradições desse contexto histórico e geopolítico, mediante o conceito criado como dispositivo de análise deste estudo. Analisei a luta entre classes e a reprodução das condições de produção no processo de institucionalização do Samba como o signo identitário da Música Popular Brasileira, ao descrever a materialidade cognitivo-discursiva implícita nos argumentos referentes à Nação brasileira nos anos 1930, para finalmente sugerir uma interpretação que possa revelar efeitos de sentido presentes nesses enunciados. Referendo esse estudo com autores como José Ramos Tinhorão, Muniz Sodré, Hermano Vianna e Peter Fry, além de Magno B. Siqueira e Roberto M. Moura, entre outros.




    Concentrei as minhas investigações, acerca do âmbito da Cultura em perspectiva, nas questões referentes à memória e identidade e as suas imbricações com a ideologia. Pressuponho a memória como um lastro para a atualização de uma identidade revelada mediante posicionamentos ideológicos. Achard (1999) considera que a estruturação do discursivo engendra a materialidade de uma memória social, a princípio exposta em sintagmas operados em paráfrase. A retomada discursiva exerce uma força de regularização de enunciados que constituem uma questão social. Nesse sentido, a memória opera numa oscilação entre o histórico e o linguístico, mediante o suporte de relações formais eventualmente inseridas em relações de imagens inseridas em práticas. Segundo Achard (1999), o processo de análise inclui procedimentos para estabelecer deslocamentos, comparação e relações textuais e efetiva-se mediante o reconhecimento de uma identidade implícita em dado sintagma e a sua articulação por repetição, como um jogo de força simbólico. Supõe-se que a memória discursiva circula na sociedade a partir da reconstrução, na enunciação de um sujeito histórico. É certo que a discursividade não se limita a uma combinatória de signos pré-existentes, mas corresponde a uma reformulação que engendra outras possibilidades semânticas.




    Na seção Topografia da Cultura: um conceito descritivo da materialidade cognitivo-discursiva, exponho o dispositivo de análise a partir do qual sugiro um gesto de interpretação. Possuo como base filosófica o materialismo histórico dialético de Karl Marx e articulo noções teóricas da Análise de Discurso de Michel Pêcheux e da Geografia Cultural. A partir dessa temática, analiso a materialidade simbólica da memória: a identidade. Pressupus necessário um estudo acerca da forma-sujeito cuja identidade foi nomeada mediante um fenômeno que teorizo como uma metáfora do indivíduo/ente político, disseminada por formações discursivas do Samba no espelhamento da unidade simbólica que nomeei como uma memória antropognóstica. Trata-se de um arquivo de quadros prévios da memória discursiva, que ilustro a partir dos conceitos de Marie-Anne Paveau. Portanto, criei um dispositivo enunciado como um exercício topográfico da Cultura, no intuito de descrever, detalhadamente, um tema dos Estudos Culturais, revelado como uma linguagem territorial, com topoi discursivos2 latentes. Ao longo do estudo, referencio o tópos3 discursivo como o lugar comum de uma unidade simbólica a partir da qual o pré-construído reverbera sentidos semânticos. Tomo como topoi discursivos o discurso da democracia racial, a discriminação racial, o trabalho e o ultranacionalismo. Utilizo conceitos das Geografias do Corpo, enfatizando o corpo como escala e unidade simbólica da produção das práticas de participação política e cultural. Evidencio a sua submissão à reprodução de performances mediante processos de (des)naturalização e subordinação/assujeitamento ao âmbito em que a Cultura é produzida e compartilhada. Pretendo descrever uma identidade forjada pela cultura de massas e as condições ideológicas da transformação das relações de produção, durante a Era do Rádio.




    Na seção A incorporação do Samba à história da produção cultural do Brasil, descrevo as transformações nas relações de produção a partir de tecnologias do imaginário, conforme Juremir Machado da Silva, e do Aparelho de Estado e seus Aparelhos Ideológicos de Estado, segundo os conceitos de Louis Althusser. Para Althusser (1980), a ideologia é uma representação da relação imaginária dos indivíduos com as suas condições de existência. Possui uma presença material ao prescrever práticas rituais através de Aparelhos Ideológicos de Estado. De acordo com Althusser, complexo de realidade política limitada pelo poder repressivo do Estado, estes aparelhos funcionam necessariamente através da instituição de ideologias, alvo e local das lutas entre classes.




    Evidencio a institucionalização de uma memória cristalizada como uma tradição mediante um mito. A partir das análises sobre o estabelecimento da Indústria Cultural, nos anos 1930, investigo o mercado de bens simbólicos e o imaginário político instituído. Critico a ideologia que gerenciava o mercado de bem simbólicos, questionando a política cultural instituída ao considerá-la economicista. Discuto a democracia racial, um paradigma discursivo que promoveu o Samba. A partir de Chaui (2011), questiono a democracia instituída no Brasil dos anos 1930, mediante três posicionamentos discursivos: o sociológico, que considera as instituições democráticas e a economia; o filosófico, referente aos princípios da fundação democrática e o histórico, que discute as relações entre a democracia e o materialismo histórico dialético de Marx, onde o trabalho e os modos de produção merecem dissertação.




    Abordo as instituições que legitimaram o Samba como um signo identitário e os princípios da fundação da democracia varguista para, finalmente, criticar a política da Indústria Cultural referente ao recorte histórico, segundo a Escola de Frankfurt. Sugiro um gesto de interpretação que destaca a emergência das políticas públicas em demanda e de atos de resistência à descaracterização de elementos idiossincráticos da Cultura Afro-brasileira. Após séculos de escravidão, a promoção do negro como o produtor elementar da Música Popular Brasileira proporcionou que mulheres e homens descendentes de Povos de Tradições de Matriz Africana pudessem participar do poder democraticamente? Em que condições? Conforme Chaui (2011), critérios políticos e sociais configuram a democracia como uma forma de vida social, com destaque para: o exercício da devida cidadania, o reconhecimento da existência de uma divisão de grupos majoritários e minoritários e a existência de uma diversidade de reivindicações. Esses critérios, que podem ser compreendidos como âmbitos da Cultura, manifestam-se democraticamente na Modernidade, sobretudo, em seu caráter representativo nas instituições políticas.




    Na seção Casa-grande & senzala e a política discursiva de Gilberto Freyre: a escrita literária do sociólogo que disseminou um mito nos anos 1930, argumento acerca da literariedade presente em Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal, um ensaio publicado em 1933, pelo sociólogo pernambucano Gilberto Freyre. Trata-se de um texto canonizado como um estudo de divulgação científica, embora o seu autor o tenha classificado como uma obra de literatura. Sua cientificidade é questionada pela historiografia, de modo que o ensaio pode ser considerado como a narrativa de um mito, por criar estereótipos que não traduzem a totalidade dos fatos históricos, mas que guardam um imaginário presente como identidade: uma potência de pertencimento cultural. Polemizo a atribuição à referida obra como precursora do termo que descreve a política social varguista instituída nos anos 1930: o enunciado da democracia racial. Compreendo que a narrativa de Casa-grande & senzala propõe em sua intertextualidade um percurso historiográfico que descreve o encontro das alteridades evidenciadas como elementos da sociedade e da família brasileira: o ameríndio, o português e o africano. A partir disso, teorizo que a sua escrita conduz a uma reflexividade articulada como um fato social e a uma valência para a inscrição de uma política da memória. Trato de um fenômeno a ser operado pela memória coletiva, mediante a representação de episódios constitutivos de uma ordem descrita por Gilberto Freyre como as evidências da prática de uma democracia étnica na formação social do Brasil, o que permitiu que o Samba fosse elevado a um signo identitário brasileiro. Essa seção torna-se relevante, no sentido de que foi a ideologia da obra analisada que permitiu o acesso de afro-brasileiros à produção cultural.




    Numa perspectiva transdisciplinar, o presente estudo critica a política economicista do mercado de bens simbólicos, a partir da qual o Samba foi definido como uma expressão do corpo resignada à diversão proporcionada pela Indústria Cultural. Defendo que foram negligenciados os valores simbólicos de elementos da idiossincrasia afro-brasileira, por meio de uma estilização engendrada pela ideologia dominante. Enfatizo a importância do Aparelho Escolar na legitimação de bens simbólicos e na disseminação de uma pedagogia, que deve ser salvaguardada pelo Aparelho Jurídico.




    




    

      

        1 Denominação do nosso objeto de pesquisa, a Música Popular Brasileira, segundo os conceitos da Análise de Discurso. De acordo com Pêcheux (2012), os objetos de saber são mapeados em discursos científicos, técnicos, ideológicos, políticos, estéticos etc. Pêcheux (2012, p. 152) os define como “formas de circulação que se instauram historicamente entre as diversas zonas discursivas e que se transformam consideravelmente ao longo do tempo”. O Samba corresponde à formação discursiva em análise.


      




      

        2 Plural de tópos discursivo.


      




      

        3 Convenção ou tema retórico que se repete com frequência Disponível em:




        https://dicionario.priberam.org/t%C3%B3pos. Acesso em: 29 abr. 2015.


      


    


  




  

    2. TOPOGRAFIA DA CULTURA: UM CONCEITO DESCRITIVO SOBRE A MATERIALIDADE COGNITIVO-DISCURSIVA4





    Quais são as condições de produção de um discurso? Esta é a primeira pergunta que um analista deve fazer a si próprio. A Análise de Discurso consiste em nomear um signo inscrito em uma memória, revelando uma forma que será pressuposta como uma identidade constituída como uma formação ideológica. Produzidas em dado contexto histórico, as formações ideológicas são determinadas por um modo de produção/reprodução/transformação das relações de produção de dada sociedade politicamente constituída. A compreensão das dinâmicas acerca do discurso, neste estudo, é conduzida por teorias que sustentam reflexões mediante uma análise metodológica que funciona como um conceito descritivo. A partir disso, é possível teorizar um gesto de interpretação ao ser analisada a produção de sentido de um objeto simbólico, que esteja produzindo significância.




    Pressuponho que a partir da materialidade linguística da memória discursiva - ou efeito de interdiscurso - inscreve-se o lócus signatário que realiza a cadeia de sentido dos discursos: o pré-construído. Como o produtor do efeito de sentido que nomeia a forma-sujeito por meio da sua inscrição no intradiscurso - ou efeito transverso - o pré-construído é regido por um pré-constructo, uma unidade simbólica relativa ao que Paveau (2007) denomina como a uma memória cognitivo-discursiva. Trata-se de um arquivo de quadros prévios da memória discursiva. Utilizo as suas definições para compor o que denomino como uma memória antropognóstica. A partir de teorias que consideram o território do saber como o centro de articulação da linguagem territorial, conceituo a iconicidade como o traço delineador das percepções entre a nomeação, a prática ideológica e a coisa representada, que revela a origem de seu significante como um tópos discursivo. Compreendo o tópos discursivo como o lugar discursivo comum que reverbera efeito de sentido na cadeia discursiva dos diferentes aparelhos ideológicos.




    Considero o signo linguístico como uma evidência da língua popularizada pelo corpo como um comportamento, este último formatado a partir de efeitos de sentido passíveis de expressão a partir do pré-constructo formalizado pelo tópos de seus argumentos. Compreendo os argumentos utilizados por um sujeito do discurso como uma linguagem opaca e determinada por uma convenção. A partir do momento em que essa convenção encontra-se formalizada, a similitude do ícone convencionado como uma prática ideológica da materialidade da vida política adquire status como referência das expressões sintáticas a serem analisadas como um discurso. A forma convencionada como um signo linguístico é motivada por índices de estrutura morfológica e fonética, transparecendo um tipo de relação natural entre a sua gramática e a sua semântica. A relação entre a representação de dada materialidade histórica e a sua performance na arena pública não restringe ou torna estática a motivação para as relações semânticas com dado tópos; porque este último é transformado a cada nível que possa ocupar na cadeia discursiva. Porém, o sujeito do discurso produz gestos de interpretação. Em síntese, o ícone funciona como um símbolo para o nome de uma identidade, mas não pode ser considerado como o símbolo do discurso. A referência do discurso é anterior ao ente que veicula a expressão material da memória.




    Pressuponho a memória antropognóstica como a síntese de hologramas a serem vetorizados pelos indivíduos de dada sociedade e grupos correspondentes. Conforme Jena (2016), um holograma pode ser compreendido como um sinal completo de dada escrita, formado como uma descrição metodológica de um registro integral da informação em relevo e profundidade; prevê níveis de descrição dispersos, desnivelados e estratificados. Cada uma de suas partes representa a totalidade do conjunto, interpretado pela sua visualização a partir de dado ângulo restrito. As noções da Física nos indicam a composição dimensional da holografia como que disposta em três níveis subsequentes. Teorizo que o fenômeno da materialidade do signo holográfico ocorre na conexão entre o pré-constructo, posto em uma dimensão zero apenas como um ponto de referência dinamizado pela linearidade de uma conjunção arbitrária, que compreenderá a primeira dimensão e o início do processo de vetorização. Os eixos que correspondem ao relevo, ou seja, as suas dimensões espaciais em paradigma vertical e horizontal no território narrativo, marcam a segunda dimensão e encontram completude em sua profundidade paradigmática quando é posto como um significante. As equações entre os níveis interdiscursivos e intradiscursivos compõem pontos de imbricações entre a convenção e a razão, o que corresponde às materializações do próprio conhecimento.




     Ao considerar a memória como uma referência nos efeitos de sentido, reproduzida no discurso, admito a necessidade da aplicação das teorias da Análise de Discurso. Utilizo, ainda, os conceitos das Geografias do Corpo, enfatizando o corpo como a escala e a unidade simbólica da produção das práticas de participação política e cultural. Evidencio a sua submissão à incorporação de processos de (des)naturalização e subordinação/assujeitamento ao âmbito em que a Cultura é produzida e compartilhada.




    2.1 OS PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DO DISPOSITIVO DE ANÁLISE TOPOGRÁFICA DA CULTURA: UM CONCEITO DESCRITIVO




    Segundo Michel Pêcheux (1995), a partir de uma crítica de base teórica marxista-althusseriana, freudiana e lacaniana, e ao que postulou Foucault, uma formação discursiva, no que tange à Análise de Discurso, representa uma regularidade linguística em referência a signos; formada mediante atos que surgem como posicionamentos políticos, estes últimos analisados como formações ideológicas produzidas em condições históricas de existência nos aparelhos ideológicos. Pêcheux definiu que o sentido direcionado pelas formações ideológicas é balizado pela sua formação discursiva, sendo esse efeito de sentido compreendido como o discurso engendrado na materialidade histórica do uso da língua em função dialética, a partir do inconsciente.




    Conforme Pêcheux (1995), a produção de sentidos é uma circunstância definida pela posição de onde são articuladas as expressões linguísticas, um posicionamento referente a uma formação ideológica. O sentido de uma dada formação ideológica refere a uma reprodução das posições ideológicas marcadas pelo seu contexto em dado processo sócio-histórico. As formações discursivas regulam o que pode e deve ser dito a partir de dada conjuntura, que se sobrepõe como um fator determinante marcado pela luta de classes e articulado como uma expressão linguística. Segundo Pêcheux (1995), a materialidade do discurso e do sentido ocorre quando os indivíduos são interpelados em sujeitos-falantes pelas formações discursivas, transparecendo a existência de uma simetria de adequação ao posicionamento de dada formação ideológica. Ao admitir o caráter polissêmico da linguagem, considera-se que os sentidos são produzidos mediante uma relação estabelecida entre as possíveis inscrições de uma mesma formação discursiva.




    Ao evidenciar o ente geopoliticamente localizado em dada temporalidade narrativa, Nunes (2014) compreende que o corpo, ao mesmo tempo em que é objeto, é também sujeito, é material e simbólico. Carrega em si marcas sociais de diferentes contextos históricos, sendo constituído de camadas de significado. O corpo corresponde à base existencial da Cultura, composto por concepções em diferentes domínios, sejam míticos, religiosos, filosóficos, estéticos etc. Segundo Nunes (2014, p. 13), “escala elementar, primeiro território, mídia comunicacional, o corpo no seu duplo sentido é meio cognitivo e experiência vivenciada”.




    No presente estudo, compreendo que a Análise de Discurso e as Geografias do Corpo oferecem um suporte para as investigações de evidências da individualidade concreta, estrutura da cultura subjetiva, da ordem geopolítica, além de histórica como é explicitamente exposto nas teorias de Michel Pêcheux. A memória discursiva, analisada mediante o seu efeito de interdiscurso, inclui um complexo com dominante de formações discursivas. O complexo com dominante pode ser compreendido como uma combinação de formações ideológicas que sintetizam uma ideologia dominante em dada Cultura.




    Enunciar o Samba como o signo da identidade cultural na Música Popular Brasileira, declarando uma afinidade entre o corpo afro-brasileiro e corpo político nacional, enquanto uma política democrática referente aos nossos topoi5, produziu efeitos de sentido como uma formação ideológica. O processo de produção/reprodução/transformação das relações de produção foi afetado, com a rearticulação da identidade implícita do Samba em paráfrase e uma nova possibilidade sêmica a ser acumulada ao encadeamento pré-construído. Busco demonstrar, a partir da formação discursiva analisada, a interpelação dos sujeitos sob a simulação de uma nova égide, uma formação ideológica referente à classe subjugada e articulada pelos Aparelhos Ideológicos de Estado como uma deriva de sentidos. Incluiu uma representação de efeito de sentido implícito de dominância que contrariava a materialidade simbólica do encadeamento pré-construído dominante.




    Conforme Pêcheux (1995, p. 149), “a categoria do sujeito é a categoria constitutiva de toda ideologia”, uma existência histórica, concreta. A constituição do efeito de sentido relaciona-se com a constituição da forma-sujeito. A memória discursiva - ou interdiscurso - refere a um conjunto de formações ideológicas constitutivas pela forma-sujeito moderna que materializa um efeito de sentido e que traduz uma prática ideológica. De acordo com Pêcheux (1995), a relação entre a constituição de um efeito de sentido para o discurso e a constituição de um sujeito do discurso ocorre pela interpelação realizada pelo interdiscurso, que para Paveau (2007) deve constituir uma abordagem em quadros pré-discursivos coletivos, acerca da prática ideológica. Segundo Pêcheux (1995), a interpelação determina o vínculo entre o “sujeito de direito” e o “sujeito ideológico”, assujeitados ao pré-construído das formações discursivas articuladas em luta de classes nos respectivos Aparelhos Ideológicos de Estado.




    Conforme Althusser (1980), a ideologia é uma representação da relação imaginária dos indivíduos com as suas condições de existência. Possui uma presença material ao prescrever práticas rituais através de Aparelhos Ideológicos de Estado. Conforme Althusser, complexo de realidade política limitada pelo poder repressivo do Estado, estes aparelhos funcionam necessariamente através da instituição de ideologias, alvo e local das lutas entre classes. Pêcheux (1995) esclareceu que a produção/reprodução/transformação das relações de produção são processos objetivos, cujo mistério encontra-se nos trâmites da interpelação dos indivíduos em sujeitos pela Ideologia. Uma formação ideológica marca a sua existência como que pelo sujeito e para o sujeito, como uma inscrição de efeito de sentido nas formações discursivas.




    Ao considerar o seu objeto, em síntese, como “práticas discursivas”, Pêcheux (1995) definiu que para a questão do discurso na forma-sujeito:




    [...] toda prática discursiva está inscrita no complexo contraditório-desigual-sobredeterminado das formações discursivas que caracteriza a instância ideológica em condições históricas dadas. Essas formações discursivas mantêm entre si relações de determinação dissimétricas (pelos ‘efeitos de pré-construído’ e ‘efeitos transversos’ ou de ‘articulação’ [...] de modo que elas são o lugar de um trabalho de reconfiguração que constitui, segundo o caso, um trabalho de recobrimento-reprodução-reinscrição [...] a questão da prática discursiva levará necessariamente à questão do complexo das formações discursivas na forma-sujeito. Não se trata de dizer, porém, que uma prática (discursiva ou não) seja a prática de sujeitos [...] (PÊCHEUX, 1995, p. 213-214, grifos do autor).




    Conforme Pêcheux (1995, p. 214), “todo sujeito é constitutivamente colocado como autor e responsável por seus atos”. As formações ideológicas, a partir de suas respectivas formações discursivas, determinam a interpelação do indivíduo em “sujeito-responsável”. Os efeitos paradoxais são induzidos por uma dinâmica de desdobramento da forma-sujeito, na qual é estabelecida uma relação entre a composição de um “sujeito da enunciação” e um “sujeito universal”6.




    A interpelação e o assujeitamento modulam o valor semântico e a alteridade determina o elo com a realidade. A intersubjetividade edifica o corpo cognoscente em seu discurso, inscrito como o próprio conhecimento. No presente dispositivo, considero essa relação como um processo cujo fenômeno de produção de efeito de sentido para dado conhecimento-argumento-saber/ideologia decorre. A identidade e a memória de um indivíduo capacitam-no para vivenciar uma realidade em experiência.




    A partir de princípios teóricos referentes à cognição, Nunes (2014, p. 05) descreve que uma prática epistemológica das Geografias do Corpo compreende o corpo como o objeto da experiência incorporada. Emerge da experiência humana na diferença. “A corporeidade abre um espaço de significação do mundo em um movimento no qual o sujeito e o mundo se interpretam mutuamente”. De acordo com Nunes, ao longo da história da civilização humana, o corpo tem sido alvo de representações. Nas sociedades ocidentais, as representações e processos de subjetivação estão estritamente interligados à evolução da técnica para a instituição de imaginários coletivos e à representação e produção de sentidos da reprodução de estereótipos e imagens idealizadas do corpo.




    Ao analisar um corpo discursivo, busco descrever a constituição de um sujeito do discurso, a partir de uma forma-sujeito. A materialidade simbólica dessa forma pode ser explicada através de um estudo topográfico dos processos de produção discursiva, compreendendo uma análise acerca da identidade que produz um efeito de sentido histórica e geopoliticamente localizado.




    Conforme Pêcheux (1995, p. 91), durante as suas análises, o linguista lida com a problematização do sistema linguístico, investigando o funcionamento da Língua com relação a si mesma. Porém, de acordo com a teoria do filósofo, o linguista deve considerar que a Língua apresenta-se como uma “base comum de processos discursivos diferenciados, que estão compreendidos nela”, na medida em que os processos ideológicos são simulados em outros processos, como o de identificação cultural. Segundo Pêcheux, os processos discursivos desenvolvem-se sobre as bases do sistema linguístico, enquanto um conjunto de estruturas fonológicas, morfológicas e sintáticas. Esse sistema é dotado de uma autonomia relativa que o submete a leis internas e que constituem o objeto da Linguística.




    A partir de uma leitura crítica de Ferdinand Saussure [1857-1913], Pêcheux (2012, p. 126) postulou que a aplicação da Linguística deve agir como uma análise das produções de um efeito metafórico. Em sua máxima potência “ultrapassa o domínio do estudo de textos, e estende-se ao conjunto de objetos e comportamentos suscetíveis de revestirem uma estrutura”. Segundo Pêcheux, a Análise de Discurso deve considerar as teorias sobre a produção discursiva do sentido de um enunciado.




    A referência do signo linguístico encontra-se suspensa em uma série de efeitos discursivos, desde narrativas político-culturais às narrativas mítico-historicistas. Conforme Pêcheux (2012), o sistema que rege a referência ocorre conforme um efeito da produção histórica induzida por uma metáfora. Segundo Pêcheux (2012, p. 152), a abrangência da Análise de Discurso considera como objeto de pesquisa as “formas de circulação que se instauram historicamente entre as diversas zonas discursivas e que se transformam consideravelmente ao longo do tempo”. O processo de produção de um efeito metafórico pode ser estudado a partir das noções acerca da materialidade discursiva, que constitui um nível de existência sócio-histórica. De acordo com Pêcheux, a materialidade discursiva remete às condições verbais de existência dos objetos, sejam esses científicos, estéticos, ou ideológicos e etc., relacionados a uma dada conjuntura histórica. Pressupor os objetos de saber como evidências e considerar os processos discursivos nos quais eles são construídos constituem as prerrogativas da Análise de Discurso.




    Segundo Pêcheux (2012), a referência discursiva do objeto é construída como formações discursivas, sejam técnicas, morais, políticas e etc., que combinam o seu efeito de interdiscurso. Os objetos do saber não possuem uma região discursiva originária. Pode-se afirmar, apenas, que possuem como origem de seu processo de produção a sua circulação entre as diferentes regiões simbólicas que produzem discurso. De acordo com Pêcheux:




    Nessa perspectiva, o interdiscurso, longe de ser efeito integrador da discursividade, torna-se desde então seu princípio de funcionamento: é porque os elementos da sequência textual, funcionando em uma formação discursiva dada, podem ser importados (meta-forizados) de uma sequência pertencente a uma outra formação discursiva que as referências discursivas podem se construir e se deslocar historicamente [...]. (Pêcheux, 2012, p. 158, grifos do autor).




    Pêcheux admitiu a leitura crítica de Althusser a Karl Marx [1818-1883] ao analisar a forma de inscrição de determinados discursos em relação à história do desenvolvimento capitalista. Teorizou que a forma-sujeito encontra-se materialmente dependente do suporte linguístico para articular formações discursivas inteligíveis, embutidas de formações ideológicas que produzam efeitos de sentido em dado contexto histórico marcado pela luta de classes. A partir da crítica marxista e dos conceitos de Althusser, Pêcheux (1995) determinou que os fundamentos de uma teoria materialista do discurso podem ser esclarecidos a partir das questões que envolvem as condições ideológicas da produção/reprodução/transformação das relações de produção. A Ideologia e as determinações socioeconômicas figuram como elementos dentro do quadro em que dadas condições são efetuadas. Conforme Althusser (1980), o Estado é o Aparelho (repressor) de Estado, diferenciando-se dos Aparelhos Ideológicos de Estado, no sentido de que os últimos não agem pela repressão e coerção, mas pela interpelação-assujeitamento do indivíduo, na ocupação de um posicionamento enquanto sujeito. De acordo com Althusser, o Aparelho (repressor) de Estado compreende o governo, a administração, as forças armadas, a polícia, os tribunais e as prisões. Segundo Pêcheux (1995, p. 145), os Aparelhos Ideológicos de Estado constituem, simultânea e contraditoriamente, “o lugar e as condições ideológicas da transformação das relações de produção”. As condições contraditórias são constituídas em um momento histórico dado e para uma formação social determinada pelo conjunto complexo dos Aparelhos Ideológicos de Estado que ela comporta. De acordo com Pêcheux:




    Compreende-se, então, porque em sua materialidade concreta, a instância ideológica existe sob a forma de formações ideológicas (referidas aos Aparelhos Ideológicos de Estado), que, ao mesmo tempo, possuem o caráter ‘regional’ e comportam posições de classe: os objetos ideológicos são sempre fornecidos ao mesmo tempo que a maneira de se servir deles - seu sentido, isto é, sua orientação, ou seja os interesses de classe aos quais eles servem -, o que se pode comentar dizendo que as ideologias práticas são práticas de classes (de luta de classes) na Ideologia [...] O aspecto ideológico da luta para a transformação das relações de produção se localiza, pois, antes de mais nada, na luta para impor, no interior do complexo dos Aparelhos Ideológicos de Estado, novas relações de desigualdade-subordinação [...] que acarretariam uma transformação do conjunto do ‘complexo dos Aparelhos Ideológicos de Estado’ em sua relação com o Aparelho de Estado e uma transformação do próprio Aparelho de Estado. (PÊCHEUX, 1995, p. 146-147, grifos do autor).




    Conforme Pêcheux (1995), a desigualdade entre os níveis de formações discursivas, como a que há sob a dominação da ideologia (da classe) dominante, é descrita como inevitável, instável e necessária, para que a classe dominante assegure a dominação e a reprodução dessa dominação exercida sobre a minoria política. As relações de desigualdade e subordinação entre os diferentes Aparelhos Ideológicos de Estado constituem a cena da luta ideológica de classes. De acordo com Pêcheux, o aspecto ideológico da luta para a transformação das condições de produção localiza-se, primeiramente, na luta para impor, no interior do complexo dos Aparelhos Ideológicos de Estado, novas relações de desigualdade-contradição-subordinação e de aliança.




    Funcionando como um lastro para a validade e significação das formações ideológicas correntes em dado complexo sociocultural, os Aparelhos Ideológicos de Estado limitam as possíveis combinações da discursividade de uma forma-sujeito. A partir de Althusser:




    Designamos por Aparelhos Ideológicos de Estado um certo número de realidades que se apresentam ao observador imediato sob a forma de instituições distintas e especializadas [...] podemos desde já considerar como Aparelhos Ideológicos de Estado as instituições seguintes - O AIE religioso (o sistema das diferentes Igrejas), o AIE escolar (o sistema das diferentes escolas públicas e particulares), o AIE familiar, o AIE jurídico, o AIE político (o sistema político de que fazem parte os diferentes partidos), o AIE sindical, o AIE da informação (imprensa, rádio-televisão etc.), o AIE cultural (Letras, Belas Artes, desportos etc.). (ALTHUSSER, 1980, p. 42-44).




    Polemizo os Aparelhos Ideológicos de Estado como territórios do saber. O saber, produzido como um sinônimo da racionalidade, uma faculdade privilegiada na expressão da intersubjetividade, é suscitado por metáforas delineadoras de conceitos delimitados por um marcador pré-construído na forma de interdiscurso. Esse marcador é legitimado como linguagem dominante investida de efeito de sentido mediante mentalidades fixadas conforme um quadro modelar de cada Aparelho Ideológico de Estado. Saliento que a luta de classes não se restringe aos embates pela valência concêntrica de dada Ideologia, ou seja, pela legitimação de formações ideológicas no interior de dado Aparelho Ideológico de Estado e consequente produção das percepções acerca da Cultura. Após a posse de um território do saber delimitado na Ideologia correspondente, ocorre o embate excêntrico, fase em que o território do saber abrange a complexidade estrutural do Aparelho de Estado. Não basta representar a Ideologia dominante em dado Aparelho Ideológico de Estado, pois, a definição da dominância no complexo subscreve a dominância entre os demais aparelhos. A Ideologia se realiza em práticas a serem reproduzidas como formações discursivas, mediante a prática de formações ideológicas. As ideologias encontram a sua materialidade simbólica quando incorporadas pela forma-sujeito: um corpo condicionado.




    Mediante teorias do aporte epistemológico das Geografias do Corpo, a partir das formulações de Schlanger [1992], Mora (2009) descreve que a nomeação de um território do saber é instaurada pela construção de metáforas delineadoras de conceitos que operam a sua realização como marcadores, para a posse de um território a ser explorado. Consideradas em sua valência excêntrica, as metáforas funcionam como marcadores de separação entre territórios do saber. De acordo com Mora (2009), a delimitação entre os terrenos de conhecimento é acentuada e defendida por um imperativo da distinção de conceitos que, tomados pela sua valência concêntrica, operam como marcadores centrais. Viabilizam no interior de um território do saber o investimento de sentidos que sejam consonantes com o quadro do pensamento fixado. A mediação entre os territórios do conhecimento é engendrada através de embates, focados no alcance de um controle através da legitimação de sua linguagem como um território narrativo.




    Conforme Pêcheux (1995), toda formação discursiva dissimula, através da transparência do sentido que lhe é atribuído, uma dependência com o “todo complexo com dominante” das formações discursivas. Caracterizando o complexo das formações ideológicas, esse “todo complexo com dominante” está submetido à lei da desigualdade-contradição-subordinação, o qual é definido pelo filósofo como interdiscurso. Segundo Pêcheux, a estrutura do interdiscurso determina materialmente o efeito do encadeamento pré-construído em redes de memória e o efeito de articulação das formações ideológicas. A ideologia realiza a sua função de interpelar indivíduos em sujeitos de seu discurso, através do interdiscurso, fornecendo um sistema de evidências e de significações experimentadas. Assim, é determinada a exterioridade que condiciona a constituição do sujeito do discurso7. Conforme Pêcheux (1995), essa relação realiza-se como uma identificação imaginária que reinscreve o interdiscurso, processo de repetição subordinado pela paráfrase. Como uma dinâmica da linguagem, a paráfrase regula o necessário encadeamento de sentidos pré-construídos no interdiscurso.




    De acordo com Pêcheux (1995), o interdiscurso determina a inscrição da formação discursiva dominante. A formação discursiva dominante veicula uma forma-sujeito. Conforme o filósofo, a dominância de uma forma-sujeito capitalista é determinada pelas relações de sentidos através da articulação de elementos imaginados subordinados ao efeito de sentido, uma presença circunstancial. Determinado pela circunstância que o inscreve, o efeito de sentido do interdiscurso articula outra determinante do funcionamento da linguagem: a polissemia. Dessa forma, é possível compreender o trajeto errante da construção simbólica, polivalente a priori. Segundo Pêcheux (1995), essa é a explicação acerca da deriva de sentidos que caracteriza todo processo de significação.




    A valorização da mente narra o corpo identificando-o como o ensejo das percepções irracionais, como destaca e critica Mora (2009) quando descreve os processos de desnaturalização do corpo que, no presente estudo, denomino como corpo cognitivo essencial. Para ser racionalmente conduzido, o corpo age de acordo com condutas instituídas por várias regras, torna-se um corpo cognitivo condicionado. A partir de Mora (2009) compreendo essas regras como parte integrante dos percursos topográficos da razão. De acordo com Nunes (2014), as representações, conceitos e metáforas não são ações exclusivas do cérebro e da mente, são percepções construídas como experiência na integridade do corpo. Há um aumento na variabilidade de categorizações quando as percepções envolvem questões ético-estético-políticas. Segundo Nunes, os objetos são transformados pela Cultura em estímulos do espírito, e as imagens perceptivas da corporeidade cognoscente correspondem às representações topograficamente organizadas da experiência. Considero que esse processo refere à materialidade cognitiva em que é inscrita a discursividade.




    Conforme Pêcheux (1995), em uma abordagem teórica materialista do funcionamento das representações e do pensamento nos processos discursivos, é possível examinar a relação do sujeito com aquilo que o representa. Postulou-se uma “teoria da identificação e da eficácia material do imaginário”. Nesse ponto, encontra-se uma contradição, pois, há um caráter espontaneamente idealista, no sentido de que o objeto da análise, caracteristicamente linguístico, é analisado em paridade homogênea com o sujeito, numa relação de necessidade/contingência. O impasse pode ser resolvido, segundo o filósofo, a partir dos métodos amparados nos termos que inferem a intersubjetividade da forma-sujeito. A materialidade discursiva inscrita na ideologia assimilada constitui o ente como sujeito ativamente discursivo, exprimindo mais que ideias, mas uma dada lógica determinada a partir de saberes. Pêcheux (1995) deslocou o efeito ideológico de um sujeito idealista pautado na subjetividade, determinando um efeito ideológico que impõe a intersubjetividade como uma teoria que em síntese pode ser chamada de “(não-subjetivista) da subjetividade”.




    A materialidade do inteligível no corpo cognoscente depende da percepção preservada de uma consciência que denomine os estímulos do espírito, o que teorizo como a materialidade simbólica referente a uma memória antropognóstica. Marco essa memória como uma percepção preservada das práticas antropomórficas definidas na intersubjetividade em dada sociedade. Considero a memória como um devir, que situa a experiência da alteridade como a causa do conhecimento. Pressuponho essa materialidade simbólica como uma memória coletiva que sintetiza e institui regras para o convívio social, como o assujeitamento ao Aparelho de Estado. É marcada como uma construção assimilada para a naturalização da metáfora do indivíduo produzida a partir do conhecimento. O indivíduo, corpo cognoscente, retoma mediante a interpelação representações simbólicas dispersas constituídas de significado para se espelhar numa forma-sujeito - a materialidade antropomórfica autorizada no processo de produção do sujeito do discurso, segundo o meu aporte.




    Ilustro o conceito de memória antropognóstica a partir das considerações de Paveau (2007) sobre quadros pré-discursivos coletivos. Conforme Paveau, as nossas análises devem abordar dados ambientais como uma perspectiva da cognição social, associados às condições de produção discursiva, previstas por Michel Pêcheux. Dados ambientais, os quadros pré-discursivos, ou pré-discursos, são ilustrados como “pré-constructos” onde se misturam saberes compartilhados e arquivados como conhecimentos enciclopédicos, estereótipos postulados silenciosamente. De acordo com Paveau:




    Os pré-discursos podem ser vistos como operadores na negociação do compartilhamento, da transmissão e da circulação do sentido nos grupos sociais: eu os defino como um conjunto de quadros pré-discursivos coletivos que têm um papel instrucional na produção e interpretação do sentido em discurso. São quadros de saber, de crença e de prática que não estão disponíveis apenas no espírito dos indivíduos e na cultura dos grupos (é sua natureza representacional), mas estão distribuídos, no sentido cognitivo desse termo, nos ambientes materiais da produção discursiva (sua natureza prática e mesmo técnica, como veremos). Os pré-discursos não são sequências discursivas identificáveis (discursos que teriam sido produzidos antes, o que os aproximaria do discurso relatado e do dialogismo), mas quadros prévios tácitos, assinalados nos discursos atuais por um certo número de fenômenos. (PAVEAU, 2007, p. 318).




    Evidencio determinações pré-linguísticas da transposição em palavras. De acordo com Paveau (2007, p, 317), a partir dessa “matéria-prima” intervém uma “modulação retórica” disposta como metáforas e desvios de sentido. Trata-se de uma “memória do sentido”. O pré-constructo, como aliás o interdiscurso, não depende da materialidade discursiva e, portanto, não pode ser identificado como um conjunto de discursos concretamente proferidos, embora seja linguisticamente passível de análise. Está associado ao que Althusser denominou como prática ideológica ou normas práticas que materializam a ideia do sujeito. Conforme Paveau:




    Trata-se, de fato, de uma memória cognitivo-discursiva que elabora as linhagens discursivas, as quais podem ser definidas como dispositivos representacionais internos e externos, permitindo acolher e transmitir conteúdos semânticos ligados aos saberes, crenças e práticas. Isso quer dizer que existem ‘lugares de memória’ discursivos e cognitivos. (PAVEAU, 2007, p. 325-326).




    A partir de Paveau (2007) enfatizo que os pré-constructos constituem-se como lugares de memória cognitiva e indicam o conteúdo semântico da prática na ideologia. O pré-construído constitui um nome de memória, lugar de memória discursiva que transparece no intradiscurso como efeito de sentido, variando num plano social hierárquico. No presente estudo, teorizo que ao identificar o pré-constructo referente ao pré-construído em análise, identifica-se o que nomeio como o tópos discursivo, um lugar discursivo comum que reverbera sentido nas cadeias discursivas. Por exemplo, ao analisarmos o Samba como signo da identidade cultural na Música Popular Brasileira, temos como lugar de memória o sistema holográfico acerca do imaginário político nacional na consolidação da indústria fonográfica, uma memória antropognóstica dos anos 1930. A indicação do Samba como a principal mercadoria cultural desse contexto corresponde ao seu tópos discursivo.




    A linguagem pode ser reproduzida, somente, mediante a representação de uma memória significada como um conhecimento. Orlandi (1999) parte do pressuposto de que a formação discursiva constitui a materialidade da memória, que a priori é um signo social. O sentido do discurso instaura-se a partir das referências do imaginário que representam os signos discursivos como memória, estabelecendo uma dinâmica necessária de retomada de representações simbólicas dispersas, para a construção de um significado. Com isso, o sentido implícito em cada discurso não pode ser autônomo em relação a uma memória pré-existente. Assim, segundo Orlandi (1999), é possível compreender que a linguagem poderá produzir sentidos no interior de dada formação discursiva que reverbera os sentidos já produzidos e que estão dispostos numa memória discursiva. Em síntese, essa memória constitui uma referência no ato da produção de sentidos, materializada através das formações discursivas. A memória discursiva, um elemento simbólico, opera como um espaço de significância mediante o efeito de sentido das formações ideológicas delineadas por formações discursivas.




    2.2 DESCRIÇÃO DO FENÔMENO DA METÁFORA DO INDIVÍDUO/ENTE POLÍTICO




    De acordo com Pêcheux (1999), investigar o papel da memória discursiva implica em uma abordagem das condições e processos pelos quais um acontecimento histórico, descontínuo e exterior, está inscrito no espaço potencial de coerência próprio a uma memória. A memória discursiva, ordenada em construções simbólicas/icônicas, constitui um espaço de continuidade interna do fenômeno histórico, e deve ser compreendida como uma memória social inscrita em práticas. O ícone possui uma eficácia simbólica, constitui o significante da imagem. Conforme o filósofo, a esfera do icônico opera como uma localização de traços distintivos, que mediante a significância representa uma inscrição da formação que remete a um fato discursivo. Um fato discursivo não conduz a uma universalidade ou a uma sintaxe do icônico, pois o seu trajeto é marcado por oposições. Fatos discursivos funcionam como a materialidade de uma memória discursiva.




    As formações discursivas funcionam como marcadores do sítio em que as posições discursivas das classes lutam na Ideologia, pela conquista de um território do saber. Teorizo que uma formação discursiva configura-se como uma linguagem territorial, que nos termos de Mora (2009), a partir de conceitos de Schlanger [1992], engendra o uso das várias metáforas do saber e da sua aquisição.
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